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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. DESIGNAÇÃO DE TITULAR INTERINO DE OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS. REVOGAÇÃO EM RAZÃO DO PARENTESCO COM O EX-
TITULAR DA DELEGAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 13. 
POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DAS NOMEAÇÕES ANTERIORES A 1º/12/2015. 
INTERPRETAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal já 
decidiram que, "a assunção temporária das serventias extrajudiciais submete-se à 
vedação de nepotismo prevista da Súmula Vinculante 13/STF e ao Enunciado 
Normativo n. 1 do CNJ" (RMS 61.860/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 22/11/2019).

2. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), na Consulta 0001005-
57.2018.2.00.0000, não instituiu como marco inicial, para a aplicação da Súmula 
Vinculante 13 às serventias extrajudiciais, somente as designações de interinos 
posteriores a 1º/12/2015, apenas esclareceu que desde aquela data não mais se 
justificava a permanência, como interinos, dos oficiais que se enquadrassem na 
vedação da súmula.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Paulo Sérgio Domingues 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. DESIGNAÇÃO DE TITULAR INTERINO DE OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS. REVOGAÇÃO EM RAZÃO DO PARENTESCO COM O EX-
TITULAR DA DELEGAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 13. 
POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DAS NOMEAÇÕES ANTERIORES A 1º/12/2015. 
INTERPRETAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal já 
decidiram que, "a assunção temporária das serventias extrajudiciais submete-se à 
vedação de nepotismo prevista da Súmula Vinculante 13/STF e ao Enunciado 
Normativo n. 1 do CNJ" (RMS 61.860/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 22/11/2019).

2. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), na Consulta 0001005-
57.2018.2.00.0000, não instituiu como marco inicial, para a aplicação da Súmula 
Vinculante 13 às serventias extrajudiciais, somente as designações de interinos 
posteriores a 1º/12/2015, apenas esclareceu que desde aquela data não mais se 
justificava a permanência, como interinos, dos oficiais que se enquadrassem na 
vedação da súmula.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se agravo interno interposto por NAURIMAR ADRIANO DOMINGOS 
DE ANUNCIAÇÃO LACERDA contra a decisão, proferida pelo Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, assim ementada (fl. 2.339):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
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EM MANDADO DE SEGURANÇA. NOMEAÇÃO DE IRMÃO DO ANTIGO 
TITULAR COMO SUBSTITUTO DE SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. 
SITUAÇÃO VEDADA PELA SÚMULA VINCULANTE 13, PELO ENUNCIADO 
1/2005 DO CNJ E PELA RESOLUÇÃO 7/2005 DO CNJ, TODAS 
ANTERIORES À DESIGNAÇÃO DO RECORRENTE COMO INTERINO. 
INEXISTÊNCIA DE MODULAÇÃO TEMPORAL, POIS O CNJ NÃO 
DETERMINOU A APLICAÇÃO DE TAIS NORMAS APENAS A PARTIR DE 
1o.12.2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E 
DA AMPLA DEFESA. CARGO DE LIVRE EXONERAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO CONTRADITÓRIO. ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ORDINÁRIO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO, EM CONFORMIDADE COM O PARECER 
MINISTERIAL.

Aduz a parte agravante, essencialmente, que, consoante decisão do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) na Consulta 0001005-57.2018.2.00.0000, somente 
as designações de interinos posteriores a 1º/12/2015 poderiam ser revogadas com 
espeque na Súmula Vinculante 13. Aponta que foi normal e regularmente investido nas 
funções da interinidade em 1º/8/2014. Alega que a sua nomeação decorreu de lei (art. 
39, § 2º, da Lei 8.935/1994), por ser ele o substituto mais antigo no momento da 
vacância da Serventia. Aduz, também, que a exoneração de interinos deve estar 
fundada em motivos que denotem a quebra de confiança. 

Foi apresentada impugnação ao recurso (fls. 2.370/2.378).

É o relatório.

VOTO

Sem razão o agravante. No presente caso, a parte recorrente foi nomeada 
por seu irmão, titular do Ofício de Registro de Imóveis de São José/SC, para a função 
de substituto legal, em 2/2/2010 e, com a declaração de vacância da Serventia em 
24/7/2014, tornou-se titular interino do Ofício antes ocupado por seu irmão.

Esta Corte Superior tem a diretriz de que a temática do nepotismo incide nas 
serventias extrajudiciais, nomeadamente quanto à designação de quem irá responder 
interinamente pelo cartório, conforme os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVENTIA EXTRAJUDICIAL VAGA. DESIGNAÇÃO DE FILHA DA 
ANTIGA TITULAR COMO INTERINA DA SERVENTIA. CONDIÇÃO DE 
PREPOSTO DO PODER PÚBLICO. SUJEIÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PROIBIÇÃO DE NEPOTISMO. SÚMULA 
VINCULANTE 13/STF. APLICAÇÃO. PROVIMENTO 77/2018 DO CNJ. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO STF E 
DO STJ. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA IMPROVIDO.
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I. Recurso em Mandado de Segurança interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, a recorrente, filha da falecida titular do 1º Ofício de Notas 
e Registro Civil da Comarca de Poranga/CE e designada para responder 
interinamente pela serventia, impetrou Mandado de Segurança preventivo 
contra o Corregedor-Geral de Justiça do TJ/CE e o Juiz de Direito Diretor do 
Foro da Comarca de Poranga/CE, no qual busca impedir sejam praticados 
atos tendentes a destituí-la da função, tendo em vista a expedição do Ofício 
3104/2019-CGJ-CE, de 10/06/2019, em que fora determinado que os Juízes 
Diretores de Foro das Comarcas do Estado do Ceará verificassem a adoção 
e aplicação do Provimento 77/2018-CNJ, que dispõe que "a designação de 
substituto para responder interinamente pelo expediente não poderá recair 
sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau do antigo delegatário ou de magistrados do 
tribunal local", devendo ser feita a adequação das designações dos interinos 
às regras do aludido Provimento, em até noventa dias. No acórdão recorrido, 
o Tribunal de origem denegou a segurança.

III. Não há que se falar, no caso, em ausência do devido processo 
legal, porquanto, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, por se "tratar de nomeação precária, a Administração Pública pode 
dispensar o ocupante da função de tabelião interino a qualquer tempo, 
independentemente da instauração de processo administrativo, conforme 
juízo de conveniência e oportunidade" (STJ, AgInt no REsp 1.591.109/ES, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
26/06/2018). Nesse sentido: STJ, RMS 46.762/MT, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018; AgRg no RMS 37.034/MT, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/09/2012.

IV. De acordo com Súmula Vinculante 13, do Supremo Tribunal 
Federal, "a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão 
ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal". O art. 12, § 2º, do Provimento 
77/2018-CNJ determina que "a designação de substituto para responder 
interinamente pelo expediente não poderá recair sobre cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau do antigo delegatário ou de magistrados do tribunal local".

V. Descabida a alegação de que é incompatível a restrição de 
nepotismo com a natureza privada da atividade cartorial, nos termos do art. 
236 da CF/88. O STF já pacificou entendimento no sentido de que "o titular 
interino não atua como delegado do serviço notarial e de registro porque não 
preenche os requisitos para tanto. Age, em verdade, como preposto do 
Poder Público e, nessa condição, deve submeter-se aos limites 
remuneratórios previstos para os agentes estatais, não se lhe aplicando o 
regime remuneratório previsto para os delegados do serviço público 
extrajudicial (art. 28 da Lei nº 8.935/94)" (STF, MS 29.192/DF, Rel. Ministro 
DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/10/2014), motivo pelo qual a 
ele se aplicam os princípios regentes da Administração Pública, entre eles os 
da moralidade e da impessoalidade.

VI. No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o 
Tema 779 da Repercussão Geral, fixou tese no sentido de que "os 
substitutos ou interinos designados para o exercício de função delegada não 
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se equiparam aos titulares de serventias extrajudiciais, visto não atenderem 
aos requisitos estabelecidos nos arts. 37, inciso II, e 236, § 3º, da 
Constituição Federal para o provimento originário da função, inserindo-se na 
categoria dos agentes estatais, razão pela qual se aplica a eles o teto 
remuneratório do art. 37, inciso XI, da Carta da República" (STF, RE 
808.202/RS, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, PLENO, DJe de 25/11/2020).

VII. Nesse contexto, a recorrente, filha da falecida titular do 1º 
Ofício de Notas e Registro Civil da Comarca de Poranga/CE, mesmo 
sendo a substituta mais antiga, não possui direito líquido e certo de ser 
designada para responder interinamente pela serventia, por se 
enquadrar em situação de nepotismo. Nesse sentido: STJ, RMS 
63.578/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/04/2021; RMS 61.982/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2020; REsp 1.213.226/SC, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/03/2014.

VIII. Recurso em Mandado de Segurança improvido (RMS 65.690/CE, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, j. 5/10/2021, DJe de 
18/10/2021 – destaquei).

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATIVIDADE NOTARIAL E 
DE REGISTRO. RENÚNCIA DO TITULAR. DESIGNAÇÃO DE INTERINO. 
ART. 39, § 2º, DA LEI N. 8.935/94. PRETERIÇÃO DA ESCREVENTE 
SUBSTITUTA MAIS ANTIGA. ALEGAÇÃO DE PARENTESCO COM 
DELEGATÁRIO DE OUTRA SERVENTIA SEDIADA NA MESMA 
COMARCA. ÓBICE PREVISTO NO ART. 107, § 4º, DO CÓDIGO DE 
NORMAS DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DE SANTA 
CATARINA. ART. 37 DA CF E SÚMULA VINCULANTE N. 13 DO STF. 
SUPERVENIÊNCIA DO PROVIMENTO/CNJ N. 77, DE 7/11/2018. 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO OU 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE 
ADMINISTRATIVA. MOTIVO DETERMINANTE. RAZOABILIDADE. 
RECURSO PROVIDO. SEGURANÇA CONCEDIDA. ATO COATOR 
ANULADO.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra 
alegado ato ilegal do MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de 
Descanso/SC, consubstanciado na Portaria 06/2017, pela qual se nomeou a 
litisconsorte passiva necessária, segunda substituta mais antiga, para 
responder interinamente pelo Tabelionato de Notas e Protestos de Títulos da 
Comarca de Descanso/SC, em detrimento da impetrante, ao argumento de 
que, a despeito de ser a substituta mais antiga da referida serventia, sendo 
sobrinha do titular do Cartório de Registro de Imóveis da mesma Comarca, 
estaria impedida de exercer a interinidade, a teor de óbice constante do art. 
107, § 4º, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado.

2. Segundo a dicção do art. 236 da Constituição da República, a 
atividade notarial e de registro, por estar sujeita a regime jurídico de caráter 
privado, é essencialmente distinta da exercida por servidores públicos, cujos 
cargos não se confundem. Nesse sentido: ADI 4140, Rel. Ministra ELLEN 
GRACIE, TRIBUNAL PLENO, DJe 19/9/2011 e ADI 2891 MC, Rel. Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, TRIBUNAL PLENO, DJ 27/6/2003.

3. Nos termos do art. 20, caput, da Lei 8.935/1994, "os notários e os 
oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar 
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escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como 
empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da 
legislação do trabalho".

4. A teor da Súmula Vinculante n. 13/STF, "A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, 
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função 
gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal".

5. "A finalidade da Súmula [SV-13/STF] é muito clara, qual seja, evitar 
nomeações diretas ou cruzadas de parentes, as quais presumidamente 
envolvem escolhas pessoais em detrimento dos princípios constitucionais da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência administrativa 
(CF, art. 37, caput), assim como da garantia fundamental da igualdade de 
chances (Chancengleichheit)" (voto do em. Ministro GILMAR MENDES, 
proferido na Rcl 18.564, Rel. p/ Acórdão Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA 
TURMA, DJe 2/8/2016).

6. "A redação do enunciado da Súmula Vinculante nº 13 não pretendeu 
esgotar todas as possibilidades de configuração de nepotismo na 
Administração Pública, uma vez que a tese constitucional nele consagrada 
consiste na proposição de que essa irregularidade decorre diretamente do 
caput do art. 37 da Constituição Federal, independentemente da edição de 
lei formal sobre o tema" (Rcl 1.5451-AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
TRIBUNAL PLENO, DJe 2/4/2014).

7. A nomeação de interino, pela competente autoridade Judiciária, 
deverá, em reverência aos postulados da impessoalidade e da 
moralidade administrativa, observar a vedação ao nepotismo, conforme 
previsto na Súmula Vinculante n. 13/STF, mas apenas em relação ao 
anterior delegatário da serventia desocupada e à autoridade judiciária 
responsável pela respectiva nomeação.

8. Entretanto, como antes dito, o caso em mesa está a revelar situação 
em que a impetrante, substituta mais antiga da serventia extrajudicial vaga, 
possui, sim, parentesco com delegatário titular, mas de outra serventia 
extrajudicial sediada na mesma comarca de Descanso/SC. Noutras palavras, 
a recorrente está a pleitear sua designação para cartório diverso daquele 
titularizado por seu tio, circunstância que, necessariamente, faz deslocar o 
eixo do debate em torno da incidência do óbice concernente ao nepotismo.

9. A despeito de a recorrente ser sobrinha do titular do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Descanso/SC, tal fato, só por si, não 
poderia atrair a incidência da vedação contida no art. 107, § 4º, do 
CNCJG/SC, que assim dispõe: "Constitui ofensa à moralidade administrativa 
a designação de parente de titular, interino ou interventor para exercer a 
interinidade em serventia da mesma comarca".

10. De efeito, a recorrente não mantinha laços de parentesco nem com 
o anterior delegatário da serventia nem com o juiz responsável pela 
nomeação do interino, não se cogitando, ademais, de nepotismo cruzado.

11. Em tal cenário, não se descortina razoabilidade em se negar à 
impetrante acesso à pretendida interinidade, unicamente por ser sobrinha de 
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outro serventuário na mesma comarca, em situação, ressalte-se, não 
reprimida pelo novel Provimento 77/2018 do CNJ. Aliás, a repulsa desse 
órgão de controle externo ao nepotismo, em suma, sempre se deu em 
relação a vínculo parental existente dentro da mesma serventia em que 
necessária a indicação de interino.

12. Na forma da jurisprudência, "a motivação do ato administrativo 
deve ser explícita, clara e congruente, vinculando o agir do administrador 
público e conferindo o atributo de validade ao ato. Viciada a motivação, 
inválido resultará o ato, por força da teoria dos motivos determinantes. 
Inteligência do art. 50, § 1.º, da Lei n. 9.784/1999" (RMS 56.858/GO, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/9/2018).

13. Nessa toada, uma vez afastado o fundamento jurídico adotado na 
motivação que ensejou a edição do ato coator (Portaria 06/2017, pela qual 
se designou a litisconsorte passiva necessária como interina), faz-se de rigor 
seja proclamada sua consequente anulação.

14. Recurso ordinário conhecido e provido para declarar inválida a 
Portaria n. 06/2017 e, também acolhendo o pedido subsidiário, determinar à 
digna autoridade Judiciária impetrada que efetue novo processo de escolha 
do designado interino, sem que em desfavor da impetrante seja oposto o 
óbice do art. 107, § 4º, do CNCGJ/SC (RMS 59.024/SC, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, j. 1º/9/2020, DJe de 8/9/2020 – destaquei).

Apesar de o recorrente figurar como substituto mais antigo em exercício 
quando da declaração da vacância, por ser irmão (parente colateral em segundo grau) 
do antigo delegatário, sua nomeação encontra óbice por configurar situação de 
nepotismo.

Quanto ao argumento de, por força da decisão do CNJ na Consulta 
0001005-57.2018.2.00.0000, somente as designações de interinos posteriores a 
1º/12/2015 poderiam ser revogadas com base na Súmula Vinculante 13, o CNJ não 
instituiu um marco inicial para a aplicação da Súmula Vinculante 13 às serventias 
extrajudiciais ao responder a Consulta 0001005-57.2018.2.00.0000.

Em verdade, a referência ao dia 1º/12/2015, conforme bem ressaltou o 
acórdão de origem, não modulou temporalmente os efeitos da Súmula Vinculante 13, 
mas apenas esclareceu que desde aquela data não mais se justificava a permanência, 
como interinos, dos oficiais que se enquadrassem na vedação do enunciado sumular. 
Eis o teor do voto, no ponto (fls. 2.204/2.207):

O impetrante sustenta, em síntese, que as designações ocorridas 
antes de 1°-12-2015 (como é o seu caso) não são atingidas pela meta 15 do 
CNJ.

Entretanto, o que se extrai da consulta CNJ n. 0001005-57.2018 é 
exatamente o oposto do afirmado na inicial.

Mencionada consulta, realizada pela CGJ do TJMA, buscava, entre 
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outros, o seguinte esclarecimento:

Assim tendo em vista que tais serventias estão em vias de serem 
providas por delegatários concursados, e com o fim de evitar prejuízos 
à continuidade do serviço delegado, indaga-se se é pertinente a 
revogação da nomeação dos interinos designados anteriormente ao 
julgamento do PCA 00074494320172000000, que entendeu pela 
configuração de nepotismo no caso de assunção à interinidade do 
substituto mais antigo, nos termos do art.

39, §2° da Lei n° 8.935/94, que goza de algum parentesco com o 
anterior delegatário. (grifou-se) A resposta tem a seguinte ementa:

CONSULTA. NOMEAÇÃO DO SUBSTITUTO MAIS ANTIGO 
COM VÍNCULO DE PARENTESCO COM O EX-TITULAR. 15° META 
DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA PARA AS 
CORREGEDORIAS LOCAIS PARA OS SERVIÇOS 
EXTRAJUDICIAIS. REVOGAÇÃO DAS DESIGNAÇÕES QUANDO 
CONFIGURADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA 
MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE.

CONSULTA RESPONDIDA.

1. Existência da 15° Meta para cumprimento pelas Corregedorias 
estaduais até junho de 2018: realizar levantamento da existência de 
nepotismo em nomeação de interinos.

2. Indaga-se se para o cumprimento da meta imposta seria 
pertinente a revogação das nomeações de interinos designados 
anteriormente ao julgamento do PCA 0007449-43.2017.2.0000.00, que 
entendeu, em sede de tutela cautelar, pela configuração de nepotismo 
no caso de assunção à interinidade do substituto mais antigo, nos 
termos do art. 39, §2° da Lei n° 8.935/94, que possua algum vínculo de 
parentesco com o anterior delegatário.

3. Pertinência da revogação da nomeação dos substitutos mais 
antigos quando configurada ofensa aos princípios constitucionais da 
moralidade e da impessoalidade, mesmo diante da iminência das 
nomeações dos delegatários aprovados em concurso público, 
adotando-se como fundamento o entendimento consagrado no PCA n° 
0007256-33.2014.2.00.0000, ainda que a titularidade tenha sido extinta 
pela morte do titular dos serviços. Precedentes.

4. Consulta respondida.

Colhe-se do voto:

O objeto da dúvida limita-se ao teor da 15a Meta para 
cumprimento pelas Corregedorias estaduais até junho de 2018. Eis o 
seu teor:

15a: realizar levantamento da existência de nepotismo em 
nomeação de interinos;

Quanto à titularidade das serventias extrajudiciais, é de 
conhecimento comum que os serviços notariais e de registro possuem 
previsão constitucional no art. 236 e são exercidos em caráter privado, 
por delegação do Poder Público, após aprovação em concurso público 
de provas e títulos (arts. 1° e 5°, da Lei n° 8.935/1994).
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Nesse diapasão, caso a delegação seja extinta em razão de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 39 da lei n° 8.935/1994 (I - por 
morte; II - aposentadoria facultativa; III - invalidez; IV - renúncia; V - 
perda, nos termos do art. 35; VI descumprimento, comprovado, da 
gratuidade estabelecida na Lei 9.534/1997), a serventia deverá ser 
declarada vaga, ocasião em que a autoridade competente designará o 
substituto mais antigo para responder pelo expediente e abrirá 
concurso (art. 39, § 2°, da Lei 8.935/1994).

Os substitutos nomeados assumem provisoriamente a 
titularidade dos cartórios extrajudiciais, sendo designados para 
responder pelo expediente, de modo a preservar a continuidade da 
prestação dos serviços públicos até a realização de concurso para a 
seleção do titular efetivo.

Essa é, portanto, a forma de designação dos interinos.

Em razão das diversas nuances apresentadas quando da 
nomeação desses substitutos, algumas discussões se iniciaram no 
âmbito deste CNJ a respeito da interinidade, tal como a 
consubstanciada nos autos PCA n° 0007449-43.2017.2.00.0000, de 
relatoria do e. Conselheiro Henrique Ávila, conforme aponta o 
consulente em seu requerimento.

No entanto, em relação ao procedimento, faz-se necessário tecer 
algumas considerações. A situação ali enfrentada versa sobre a não 
ratificação da designação da substituta mais antiga em razão de ela ter 
sido cônjuge do ex- delegatário, este falecido. Formulou-se pedido de 
concessão de medida liminar, monocraticamente concedida pelo 
relator, mas não ratificada pelo Colegiado deste Conselho por 
entender que a nomeação do substituto mais antigo à interinidade 
submete-se à aplicação da súmula vinculante n° 13.

Ocorre que o feito possui apenas decisão liminar, mas não de 
mérito, motivo pelo qual eventual ação da Corregedoria local, ora 
consulente, não deve estar estribada em decisões cuja cognição seja 
apenas sumária. Para tanto, o precedente a ser utilizado para balizar 
as ações do Órgão censor deve ser o consagrado  no PCA n° 
0007256-33.2014.2.00.0000, de relatoria do meu antecessor, o então 
e. Conselheiro Gustavo Tadeu Alkmim.

Neste, a então substituta mais antiga era cônjuge do ex-
delegatário que renunciou à titularidade para assumir outra serventia, 
situação essa que violou os princípios constitucionais da moralidade e 
da impessoalidade e o relator entendeu por manter a decisão de 
Tribunal que anulou a designação da então respondente.

O julgado recebeu a seguinte ementa:

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. 
CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL. LEGITIMIDADE DO ATO DO TJMS 
QUE ANULOU A DESIGNAÇÃO DE INTERINA ESPOSA DE EX-
TITULAR QUE RENUNCIOU PARA TOMAR POSSE EM OUTRA 
SERVENTIA.

1. A previsão contida no art. 39, § 2°, da Lei n° 8.935/94, 
segundo a qual, uma vez extinta a delegação deve a autoridade 
competente declarar vago o serviço e designar o substituto mais antigo 
para responder pelo cartório, até a abertura de concurso, não se aplica 
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a casos como o presente, quando o marido renuncia ao oficio, para 
tomar posse em outra serventia, restando a esposa para assumir o 
cartório, e o faz imediatamente após a abertura de concurso, 
vislumbrando, assim, uma interinidade longo prazo. Embora não 
caracterizado o nepotismo, na forma da Resolução 7 do CNJ, restaram 
violados os princípios constitucionais da moralidade e da 
impessoalidade.

2. Procedimento de Controle Administrativo julgado 
improcedente. (CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 
0007256-33.2014.2.00.0000 - Rel. GUSTAVO TADEU ALKMIM - 5° 
Sessão Virtual - j. 01/12/2015).

Realizados os esclarecimentos, respondo positivamente sobre a 
pertinência da revogação da nomeação dos interinos designados pela 
configuração de nepotismo no caso de assunção à interinidade do 
substituto mais antigo, nos termos do art. 39, §2° da Lei n° 8.935/94, 
que possua algum parentesco com o anterior delegatário, não com 
base no entendimento adotado no PCA n° 0007449-
43.2017.2.0000.00, mas sim no de n° 0007256-33.2014.2.00.0000.

Inobstante, a decisão nos autos do PCA n° 0007256-
33.2014.2.00.0000 foi tomada em 1° de dezembro de 2015, momento 
em que eventuais dúvidas sobre a manutenção das designações em 
violação aos princípios constitucionais já deveriam ter sido sanadas. 
Por esse motivo, afirmo ser pertinente a revogação da nomeação dos 
substitutos mais antigos quando estes possuírem parentesco com o 
ex-titular desde a data em que o Colegiado julgou o PCA paradigma, 
em 1° de dezembro de 2015, independentemente da iminência do 
provimento das serventias vagas pelos delegatários aprovados em 
concurso público. (grifou-se)

Para o impetrante, o trecho final acima destacado permite concluir que 
a necessidade de revogar as delegações em que há nepotismo só se aplica 
para os casos posteriores a 1°-12-2015.

Não é isso, porém, que se extrai da decisão.

Veja-se que a pergunta referia-se expressamente à "revogação da 
nomeação dos interinos designados anteriormente ao julgamento do PCA 
00074494320172000000".

O n. Conselheiro respondeu afirmativamente, ou seja, que devem ser 
revogadas as nomeações mais antigas, mas não com base no PCA 
0007449-43.2017 e sim no PCA n. 0007256-33.2014.

Ficou bem claro que a resposta é positiva, havendo apenas correção 
do fundamento utilizado pelo TJMA em seu questionamento.

O Conselheiro ainda arremata: "afirmo ser pertinente a revogação da 
nomeação dos substitutos mais antigos quando estes possuírem parentesco 
com o ex-titular desde a data em que o Colegiado julgou o PCA paradigma, 
em 1° de dezembro de 2015".

Não se está a dizer que a nomeação deve ser posterior a 1°-12-2015. 
Ao contrário, está dito que a determinação do CNJ abrange "os substitutos 
mais antigos" e que a revogação deveria ter sido realizada desde 1°-12-
2015, e não a partir de nomeações realizadas naquela data.
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Ademais, a vedação à designação de parentes até o terceiro grau como 
substitutos dos titulares de serventias já vigorava, pelo menos, desde o ano de 2005, 
quando foram editados o Enunciado Administrativo 1/2005 e a Resolução 7/2005 do 
CNJ, ambos fundamentados na Súmula Vinculante 13. É o que se extrai dos seguintes 
precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ESCRIVANIA DE PAZ. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA 
TITULAR. VACÂNCIA. NOMEAÇÃO DO SUBSTITUTO MAIS ANTIGO. 
SITUAÇÃO QUE PERDUROU POR MAIS DE 6 (SEIS) ANOS. POSTERIOR 
SUBSTITUIÇÃO DO INTERINO PELO IMPETRANTE, ORA RECORRENTE, 
FILHO DA EX-TITULAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA VINCULANTE 13/STF 
C/C A RESOLUÇÃO 07/2005 E COM O ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 
1, AMBOS DO CNJ. INAPLICABILIDADE.

1. Cuida-se, na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora 
recorrente contra suposto ato ilegal do Desembargador Corregedor Geral do 
Foro Extrajudicial do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, 
consubstanciado na Circular 199, de 28/09/2018, que indicou substituição do 
impetrante da interinidade da Escrivania de Paz do Município de Frei 
Rogério, Comarca de Curitibanos/SC, cuja ex-delegatária era sua mãe, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, diante da necessidade de cumprimento da Meta 
15 do Conselho Nacional de Justiça/CNJ, que determinou a aplicação da 
Súmula Vinculante 13/STF também às serventias extrajudiciais.

2. Nos moldes da jurisprudência desta Corte, em sintonia com o 
entendimento firmado pelo Conselho da Justiça Federal, a assunção 
temporária das serventias extrajudiciais submete-se à vedação de nepotismo 
prevista da Súmula Vinculante 13/STF e ao Enunciado Normativo n. 1 do 
CNJ. Nesse sentido: REsp 1.213.226/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2014; RMS 26.552/SP, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/9/2010.

3. Caso concreto em que, por suas particularidades, comporta solução 
diversa. Isso porque extrai-se dos autos que, nada obstante a Escrivania de 
Paz do Município de Frei Rogério, Comarca de Curitibanos/SC tenha restado 
vaga a partir de 24/08/1992, com a aposentadoria de sua então titular, mãe 
do impetrante, ora recorrente, este último somente foi designado como 
interino mais de 6 (seis) anos depois, em substituição ao interino anterior, 
que respondeu pela referida escrivania no período de 02/09/1992 a 
14/12/1998.

4. Conquanto a anulação do ato coator tenha como indissociável efeito 
manter/restabeler o status quo ante do recorrente, tal circunstância não 
afasta a discricionariedade da autoridade judicial competente para, na forma 
da Lei 8.935/1994, e no exercício de seu permanente poder fiscalizatório, 
promover, acaso necessária, a substituição do impetrante antes mesmo da 
assunção do próximo titular da respectiva serventia. Nesse sentido, mutatis 
mutandis: RMS 59.647/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 22/10/2019; RMS 28.013/MG, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/08/2010.

5. Recurso ordinário provido para reformar o acórdão recorrido e, 
nessa extensão, conceder em parte a segurança, a fim de anular a 
determinação de substituição do impetrante, ora recorrente, contida na 
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Circular/TJSC 199, de 28/09/2018 e, acaso já implementada tal substituição, 
determinar o restabelecimento de seu status quo ante, de modo a assegurar-
lhe a respondência interina pelo Escrivania de Paz do Município de Frei 
Rogério, comarca de Curitibanos/SC, sem, contudo, garantir-lhe a 
permanência no posto até a assunção do novo titular. Custas ex lege. Sem 
condenação em honorários advocatícios. (RMS n. 61.860/SC, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 22/11/2019.)

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO. SERVIÇO PÚBLICO DELEGADO 
PELO ESTADO. SUBMISSÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA 
LEGALIDADE, MORALIDADE, IMPESSOALIDADE E ISONOMIA. 
ASSUNÇÃO TEMPORÁRIA DAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. 
SUBMISSÃO AO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO. SÚMULA 
VINCULANTE N. 13/STF E ENUNCIADO NORMATIVO N. 1/CNJ. 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PARA ASSUMIR CARGO 
ANTERIORMENTE OCUPADO POR FAMILIAR. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IMPESSOALIDADE E DA VEDAÇÃO 
AO NEPOTISMO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
DESIGNAÇÃO. ATOS DE REVOGAÇÃO DE INTERINIDADE PRATICADOS 
PELO CORREGEDOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
MARANHÃO. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DO TRIBUNAL ESTADUAL PARA 
DELIBERAÇÃO QUANTO À PERMANÊNCIA DA INTERINIDADE DA 
RECORRENTE. ILEGITIMINADA AD CAUSAM DO CORREGEDOR GERAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I - A atividade notarial e de registro consiste em serviço público 
delegado pelo estado e, como tal, submete-se aos princípios constitucionais 
da legalidade, moralidade, impessoalidade e isonomia.

II - A jurisprudência desta Corte, seguindo o entendimento firmado pelo 
Conselho da Justiça Federal, estabelece que a assunção temporária das 
serventias extrajudiciais submete-se à vedação de nepotismo prevista da 
Súmula Vinculante n. 13/STF e ao Enunciado Normativo n. 1 do CNJ.

III - A designação de servidor para assumir cargo ocupado 
anteriormente por familiar, ainda que com o preenchimento de alguns dos 
requisitos objetivos da designação, viola os princípios constitucionais da 
impessoalidade e vedação ao nepotismo, não havendo direito líquido e certo 
à designação em tais circunstâncias.

IV - Embora os atos de revogação da interinidade sejam praticados 
pelo Corregedor-Geral do Tribunal de Justiça do Maranhão, estes apenas 
atendem à determinação emanada pelo Conselho Nacional de Justiça, órgão 
ao qual se submete a Corte local.

V - Inexistente autonomia do Tribunal de Justiça do Maranhão para 
deliberar pela permanência da interinidade da recorrente, uma vez que se 
encontra submetido administrativamente ao Conselho Nacional de Justiça, 
estando acertada a decisão acerca da ilegitimidade ad causam do 
Corregedor-Geral.

VI - Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega 
provimento. (RMS n. 61.982/MA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 31/8/2020.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA39118996 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 13/11/2023 16:48:23
Código de Controle do Documento: bfebc7f9-e0c8-4640-bf87-1a19862c38fb



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 62.085 / SC
Número Registro: 2019/0310036-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
40293863720188240000 4029386372018824000050002

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAURIMAR ADRIANO DOMINGOS DA ANUNCIAÇÃO LACERDA
ADVOGADOS : SILVIA DOMINGUES SANTOS - SC010990

HUMBERTO LEONARDO WAISZCZYK OSÓRIO - SC043084
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S) - SC007526

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TABELIONATOS, 
REGISTROS, CARTÓRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NAURIMAR ADRIANO DOMINGOS DA ANUNCIAÇÃO LACERDA
ADVOGADOS : SILVIA DOMINGUES SANTOS - SC010990

HUMBERTO LEONARDO WAISZCZYK OSÓRIO - SC043084
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S) - SC007526

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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